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Ministério das Finangas:
Declaracgéo:

De ter sido albera?a a redacglio da nota inserta a p. 5 da
declaragdo modelo n.° 8 referida no artigo 5§5.° do Cédigo
~da Contribui¢io Industrial, aprovado pelo Decreto-Lej
n.° 45 108.

Decreto-Lei n.c 48 953:

Promulga a nova lei orginica por que passa a reger-se a
Caixa Geral de Depdésitos, Crédito e Previdéncia — Revoga
determinadas disposigbes legislativas,

MINISTERIO DAS FINANCAS
Direcgiio-Geral das Contribuicges e Impostos

L Declaragao

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n:° 45 103, de
1 de Julho de 1968, e em conformidade com o despacho
de 12 do corrente, se declara que a nota inserta a p. 5
da declaragiio modelo n.° 8 referida no artigo 55.° do
Cédigo da Contribuigdo Industrial passa a ter a redaccfio
a seguir mencionada, podendo, contudo, as declaragdes ja
impressas ser utilizadas até & sua completa extingdio sem
necessidade de ser alteradas: '

Nota. — Esta declaragéio, a processar em duphcado, englo-
bard o conjunto das actividedes exercidas no territério do
continente e ilhas adjacentes durante o ano anterior ao da
sua. apresentacdio, que deverd ser efectuada, anualmente, na
reparticio de finangas do concelho ou bairro onde o con-
tribuinte tiver o estabelecimento principal ou a sede ou, na
sua falta, onde tiver o domieilio, nos prazos seguintes:

a) No més de Fevereiro, se o contribuinte ngo tiver econ-
tabilidade regularmente organizada;
b) Até 15 de Abril, no caso contrério.

Também deve ser apresentada esta declaragiio nos quinze
dias seguintes & cessagfio total do exercicio da actividade.

Se & resposta ao n.° 8 desta declaragfio for positiva, deve
apresentar-se nos prazos antes referidos e nas repartiGes de
finangas de cada um dos respectivos concelhos ou bairros
declarac@o deste modelo, processada em triplicado, mas res-
peitante sdmente 4s actividades ali exercidas.

Havendo contabilidade organizada, deve juntar-se & decla-
ragdo & apresentar no concelho ou bairro onde o contribuinte
tiver o estabelecimento principal, sede ou domicflio, cépias
do balango e da coxgza de resultados do exercieio ou de ganhos
e perdas, assinada8 por quem, for responsével pela sua or-
ganizagdo.

Direcgfio-Geral das Contribuigdes e Impostos, 24 de
Margo de 1969. — O Director-Geral, Vitor Anténio Duarte
Faveiro.

Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia |
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1. O presente diploma constitui a nova lei orghnica por
que passa a reger-se a Caixa Geral de Depdsitos, Crédito
e Previdéncia.

Criada h4 perto de cem anos, sofreu a Caixa, durante.
este longo perfodo, sucessivas reformas, a fim de adaptar
a sus estruturs e as suas fun¢des ao condicionalismo dos
tempos e & continus expansiio dos seus servigos.

A ultima dessas reformas data de 1929. Gracas a ela,
pbéde a instituichio colaborar activamente na execugéo da
politica de crédito do Governo, assumir lugar preponde-
rante no conjunto do sistema bancério e contribuir de
forma saliente para o progresso econémico e social do Pals
verificado nestes quatro decénios.

Embora o ritmo de crescimento da Caixa n#o tenhsa
afrouxado nos ultimos anos e, pelo contririo, o estabele-
cimento mantenhs pleno vigor em todog os dominios da
sua extensa e complexa actividade, considera-se oportuno,
neste momento, dar novo passo na consolida¢io e aper-
feigoamento do organismo, introduzindo-lhe as inovagdes .
necessérias para que continue a ser, sob todos os aspectos,
uma instituigdo modelar, na orgamca e nos métodos de
trabalho, de acordo com as exigéncias da época actual e
de molde ‘a preparar os caminhos do futuro.

A esteg objectivos visa o presente decreto-lei. Antes,
porém, de se exporem os principios informadores do di-
ploma e as mais importantes providéncias nele incluidas,
afigura-se de interesse percorrer rapidamente os. passos
mais significativos da vida do estabelecimento e examinaf

Decreto-Lei n.°

"o principais {ndices da sua evoluqﬁo Esta sintese ajudara

s enquadrar com o devido rigor o sentido das reformas
agora promulgadas.

‘2, Foi a Carta de Lei de 10 de Abril de 1876 que criou,
sob g geréncia da Junta de Crédito Publico, a Caixa Geral
de Depdsitos, como herdeira do antigo Depésito Piublico,
cujas origens remontavam ao século xvi. A instituicdio
tinhs nessa época por finalidade principal — de acordo
com @& tradico histérica — a recolha e administrag@o
dos depésitos efectuados por imposicio da lei ou dos tri-
bunais (depésitos necessdrios), embora pudesse também
arrecadar o produto de economias dos particulares (depé-
sitog voluntérios).

De entdo para cé, podem apontar-se como factos mais
salientes da existéncia da Caixa os assinalados pelos gé-
guintes diplomas:

1) A Lei de 25 de Janeiro de 1879, . que autorizou
a Caixa a conceder empréstimos & admmmtraqﬁo
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